
v 

GONÇALVES 

0: 	

t,X.15 ./e.457 9 

- 	 ala: 	 

ir ENT 

ssunto-• 

• 
sivz zufao-- 

Câmara 114 unicipal 

IDE 



BENTO GONÇALVES, 21 de maio de 1953 

Snr. Presidente 

E -.1) 1 C 	2A. o 

Paraaprec~e aprova. ao 	plengrio, 
minho à mesa a seguinte proposição: 

A maioria d$S ,-èrármuna de noeco EStedo,- entre elas 
São Leopoldo, Canoas, Santa raria,:Farr_qUpilha, _etc., afira _de aumenta 
rem sua produção industrial e cotiãe2ue~rêntem :urd-prjffliiQco, a 
sus renda orçamentaria, tomPram a (iÈi.ia4ivajje incrementarem à insta-
lação de novas industrias.  Para tal se imnae incentivar es  industrias 
insipientes e as que transferem suas'inSt-elaçoe,s para os munici',pios que 
lhes oferecem o amparo inicial. 

Em nossa cidade_,  .q.snt.çmente  muitas industrias 
novas estão em v:(as de organização. Liíster se torna que a administra - 
ção municipal busque  uma  maneira de incentiva,-las Dento Gonçalves, pe-
la  

falta de força eletrica,nao tem seu parque industrial aumentado; mas 
dentro em breve a terá, se não em abundância, pelo menos razoavelmente. 
No nosso entender esta. Cemara estaria trilhando uma boa politica admi 
nistretiva se modificasse o artigo  64 inserto. no capitulo da Ordem Eco- , 

nomica. e Social, da nossa Lei Orgânica, que isenta por 3 anos as incJáa-
irias novas que se estabelecerem no muni:cpio para um prazo, que chama 
remos de estiulo, de  5  anos no mínimo e de lo no maximo. O tempo de 
isenção deverá ser previsto como melhor entender aosinter'esses munici- 
pais. Fazemos esta esplanaçao aos nobres colegas, para lembrar que 	a 
previdencia administrativa está e indicar esta medida. 

Entendendo este plenária que e matéria ora propos-
ta deva ser encaminhada para aplicação desta medida propugnadora do ake,-
senvolvimento industrial, encarecemos q'âe nos sejá - petornada spara vol 
termos oportunamente. 

a das SessOes¥ em 22 de Maio de 1953 

Amélio Casagrande 

Dr. Plauto de Abreu 

Nilo Bortolini 

Jose Alberici 



777-.7 .114-a-t4 

• •  9,5-3  

ciir,c? 

Sr. Presidente 

(;\ 
4/-- 

9 5-  3 

Inicialmente somos de opinigo 
que o prazo de Io anos e bastante ele-
vado para o objetido de isenção de im-
postos, sendo que nesse sentido, seria 
mais razoavel o prazo limite de  3  a  5 
anos. 

Quanto ao critério de INDTJUSnIk 
NOVAS que se,refere nossa Lei Organi 
ca, refere-se a industrias que ngo te-
nham, ao instalar-se, concorrentes do 
mesmo genero no Municipio. 

Independente disso, essa altera-
çao de prazos importa,na altevnao da 
Lei Organica, e como e um motivo, para 
isso deveria, si assim aprovar o.ple-
nario, ser constitmdda 'diga comissao 
qme estudaria essa qmestao. 	AM r 
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